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Juros de mora nao sao base deincidéncia do Imposto de Renda

Em recentes decisdes, o Superior Tribunal Justicatem consolidado o entendimento de que os juros de
mora ndo sdo base de incidéncia do Imposto de Renda (IR), porgque n&o configuram aumento
patrimonial, sendo uma verba compensatoria pelo atraso no recebimento de qualquer débito.

Entre tantas manifestactes do Superior Tribunal Justica em julgamentos recentes temos aquel a,
unanime, de sua 28Turma, em 16/10/2008, no recurso especial 1037452/SC e outro da 12turma de
marco deste ano. O proprio Tribunal Superior do Trabalho, na érea trabal hista, reverteu sua opinido
anterior, acatando a orientagcdo do Superior Tribunal Justica, determinando ainincidéncia do imposto de
renda nos valores de mora derivados das indenizacOes laborais.

A sustentacdo juridica paratal exclusdo das verbas moratérias do ambito de incidéncia do Imposto de
renda esté na nova conceituacdo deles como parte das perdas e danos, como se vé pelainclusdo do trato
legal no capitulo 111 do titulo IV do Livro | do codigo civil vigente, que trata justamente “ das perdas e
danos’. Mais particularmente da expressao do paragrafo Unico do artigo 404 do codigo que, afirmando:
“provado que os juros de mora ndo cobrem o prejuizo, .... pode o juiz conceder ao credor indenizacdo
suplementar”.

Ficaassim explicito no corpo da expressdo legal que juros de mora séo parte daindenizacéo devida ao
credor, justificados como compensacéo pelo atraso ou pela demora no recebimento do que Ihe é devido.

Essa orientacdo do judiciario é importante e deve ser foco de atencéo de todos, particularmente daquel es
gue tem recebido, em juizo ou fora dele, valores com incidéncias moratorias e oferecido tais valores a
tributacdo. Pelas regras de decadéncia do direito de postular o indébito tributario, tais como hoje
sedimentadas nos tribunais, a cada més que passa ficam os contribuintes privados do direito de pleitear a
restituicéo o que foi indevidamente cobrado e pago como tributo |& atras, nos meses anteriores aos 60
imediatamente precedentes.

Assim, 0 gjuizamento de acdo ordinéria de restituicéo de indébito, por tributo recolhido sobre areceita
de verbas moratérias vai servir como interrupcéo do curso da preempcado do direito, e assim vai se seguir
no pedido para gue tais valores sgjam retornados, por sua vez também indexados namoralegal (juros
SELIC) e, como se pedir, compensados com tributos federais devidos.

Apesar dos acordéos do Superior Tribunal Justica se reportarem aimposto de renda, é claro que igual
ndo incidéncia se aplica a Contribuicéo Social sobre o Lucro Liquido (CSLL), pois a mora também néo
configura "lucro liguido", hipotese e base de incidéncia daguela contribui¢éo social, de igual modo se
podendo dizer arespeito do COFINS/PIS que ndo se verdo ai incidentes ja que ndo se cuidariam de
recitas do contribuinte.

E claro que a Fazenda, como ocorre nestes casos, insiste em se colocar contra a tendéncia manifesta da
Justica, talvez buscando se aproveitar do conhecido “efeito inércia’, pois muitos desistem ou ndo
persistem na busca desses val ores vertidos indevidamente aos cofres publicos.
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Cabe a0 contribuinte mais atento ir ajuizo buscar o retorno desses valores.
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